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LÍDERES
BONS
CAPAZES
FRACOS

BANDAS DE DESEMPENHO

0,19 QUEIXAS
POR 1000 HABITANTES

61 AUTARQUIAS = 0                                                                                                                                                                                                                                                      

19 AUTARQUIAS > 0,5
POR 1000 HABITANTES

(COM O VALOR MAIS ELEVADO 
A CORRESPONDER A 1,61.)

O controlo prévio só é efetuado 
relativamente a um conjunto 
limitado de contratos municipais, 
com valores acima dos 350 000€, 
sendo que para uma grande parte 
desses o visto é tácito, devido à falta 
de capacidade do Tribunal de Contas 
em assegurar a sua fiscalização 
dentro dos prazos legais.

ESTES FORAM 
REALIZADOS POR 
APENAS 53 
MUNICÍPIOS

QUEIXAS APRESENTADAS 
PELOS MUNÍCIPES 
NO PROVEDOR DE JUSTIÇA 
Em média os municípios do 
continente foram sujeitos a

DENTRO DESTES 
MUNICÍPIOS, 
APENAS QUATRO 
OBTIVERAM 
MAIS CONTRATOS 
REPROVADOS 
DO QUE APROVADOS. 

CONTRATO

118 
NÃO 

APROVADOS

APENAS QUATRO  MUNICÍPIOS RECORREM A CONCURSOS 
PÚBLICOS COMO PRIMEIRO MÉTODO CONTRATUAL.

39% DOS MONTANTES 
DISPONÍVEIS SÃO 
UTILIZADOS PARA 
CONTRATAÇÃO PÚBLICA

DEZ MUNICÍPIOS (103 
CONTRATOS CADA UM) 
ABSTIVERAM-SE DE RECORRER 
A CONCURSOS PÚBLICOS

Calculo do risco de corrupção na contratação 
pública através do rácio entre o capital 
alocado para contratos municipais efetuados 
em concurso público e o montante alocado 
para todos os contratos realizados pela 
autarquia. 

A nível local, a contratação pública 
é uma área propensa à corrupção. 
Este problema é especialmente 
frequente em contratos realizados 
por ajuste directo. 

A CORRUPÇÃO É UM 
DOS ELEMENTOS MAIS 
PERNICIOSOS PARA 
A BOA GOVERNAÇÃO. 

%

39%

10

Alocaram mais de 80% dos montantes 
contratuais para a realização de concursos 
públicos, com o último município referido 
a rondar os 92%.

Três Câmaras têm inclusive 
valores superiores a 1 095 dias, 
três anos, com o valor mais alto 
registado igual a 1 586 dias.

Metade dos municípios 
consegue inclusivamente 
pagar em menos de três 
semanas. 

Existe porém um número 
limitado de municípios (22) 
com valores extremos, que 
demora mais de 195 dias 
(cerca de 6 meses e meio) a 
cumprir com os seus 
pagamentos. 

A MAIORIA DOS MUNICÍPIOS 
TÊM SIDO BONS PAGADORES: 

1/2

O PAGAMENTO DE SERVIÇOS, MATERIAL, 
E EQUIPAMENTO DEMORA, EM MÉDIA, 
MENOS DE UM MÊS. 

TRIBUNAL DE CONTAS ANALISOU  
3 764  CONTRATOS ENTRE 2013 E 2016. 
DESTES CONTRATOS, APENAS 118 
NÃO FORAM HOMOLOGADOS. 
(CERCA DE 3% DO NÚMERO TOTAL DE CONTRATOS). 

DIMENSÃO 5
ESTADO DE DIREITO
E PREVENÇÃO DA CORRUPÇÃO

Lorem ipsum

GOVERNAÇÃO  LOCAL EM PORTUGAL

AUTARQUIAS AJUDARAM NOS ÚLTIMOS ANOS A DESENVOLVER COMUNIDADES LOCAIS 
E A CONSOLIDAR A DEMOCRACIA, MAS ENFRENTAM  AGORA NOVOS DESAFIOS:

COMO RESPONDE CADA 
MUNICÍPIO A ESTES DESAFIOS 
E COMO SE COMPORTA EM 
RELAÇÃO AOS OUTROS? TODOS 
OS MUNICÍPIOS SÃO DIFERENTES, 
COMO PODEREMOS AVALIÁ-LOS 
E COMPARÁ-LOS?

Para ajudar a responder a estas questões criou-se o Índice de Qualidade da Governação 
Local que permite, por um lado, comparar o desempenho entre municípios e, por outro, 

avaliar o desempenho de cada município nas diferentes dimensões. Para isso 
utilizaram-se 22 indicadores agrupados em 5 dimensões de análise para o podermos 

fazer de forma objetiva.

GLOBALIZAÇÃO INTEGRAÇÃO REGIONAL MODERNIZAÇÃO AUTÁRQUICA

O QUE É A BOA 

GOVERNAÇÃO 
LOCAL?
Cinco dimensões cruciais para avaliar a qualidade da governação

1 2 3 4 5

ESTADO 
DE DIREITO 
E PREVENÇÃO 
DA CORRUPÇÃO

ACESSO E 
REGULAÇÃO 
DO MERCADO

ESTABILIDADE
POLÍTICA

EFICÁCIA 
GOVERNAMENTAL

POSICIONAMENTO

OS CIDADÃOS ESTÃO CADA VEZ MAIS 
AFASTADOS DA POLÍTICA 

NAS DEMOCRACIAS LIBERAIS. SENTEM-SE 
NEGLIGENCIADOS PELO PODER POLÍTICO 

E ESBARRAM NA COMPLEXIDADE 
DO SISTEMA DE GOVERNANÇA. 

FACTO

VOZ DOS 
CIDADÃOS
E PRESTAÇÃO
DE CONTAS

DIMENSÃO 1
VOZ DOS CIDADÃOS 
E PRESTAÇÃO DE CONTAS

207 municípios, (em 293), não possuem 
processos de Orçamento Participativo e, nos 
restantes 86, o seu peso é relativamente baixo.

A publicação online desta informação é obrigatória por lei. 
263 municípios prestam alguma informação.

CONTAS 
MUNICIPAIS85%

29,4%
EXISTÊNCIA DE PROCESSOS 
DE ORÇAMENTO 
PARTICIPATIVO

Cerca de 2/3 dos municípios (273), apresentam 
níveis de participação esporádica durante as 
sessões plenárias deste órgão deliberativo.

PARTICIPAÇÃO
EM ASSEMBLEIAS
MUNICIPAIS

66,7%

€

DIMENSÃO 2
ESTABILIDADE
POLÍTICA

EXECUTIVOS MAIORITÁRIOS

35 MONOPARTIDÁRIAS

3 DE COLIGAÇÃO

1 INDEPENDENTE

239 MONOPARTIDÁRIAS

19 DE COLIGAÇÃO

11 INDEPENDENTES

As taxas de participação dos munícipes nas eleições 
municipais têm sido sistematicamente baixas ao 
longo da última década, rondando os 50%. 

Não obstante a fraca legitimação eleitoral, as listas 
vencedoras em 2013 conseguiram formar executivos 
maioritários na larga maioria dos municípios 
portugueses.

269

PROPOSTAS 
DE ORÇAMENTO 
APENAS

A MAIORIA DOS MUNICÍPIOS NÃO POSSUI
PLANOS ESTRATÉGICOS

EXECUÇÃO 
DOS COMPROMISSOS ORÇAMENTADOS

258

EM 254
OBTIVERAM APOIO INFERIOR 
A 50% DOS MEMBROS
DOS EXECUTIVOS E APENAS16

FORAM REPROVADAS
NAS CÂMARAS 
MUNICIPAIS5

EXECUTIVOS MINORITÁRIOS
39

A aprovação dos orçamentos requer apenas um 
maior número de votos a favor do que contra, 
não considerando a abstenção. 

50

5
Em 2015, 

50 municípios possuíam um 
plano estratégico, mas apenas 

cinco se conformavam com 
todos os critérios previamente 

definidos. 

Os restantes 258 municípios 
careciam de um plano 
estratégico de longo prazo 
acessível aos munícipes.

84%16,2%

1,6%

187 
AUTARQUIAS

(61% DOS 308 MUNICÍPIOS)
COM DÍVIDAS A TERCEIROS

INFERIORES A

<60%
VALORES CONSIDERADOS

SUSTENTÁVEIS PELO
PACTO DE ESTABILIDADE

E CRESCIMENTO 

283 dos 308 municípios
analisados regista um grau 
elevado de execução 
orçamental

51 
AUTARQUIAS

(17% DOS 308 MUNICÍPIOS)
COM DÍVIDAS A TERCEIROS

SUPERIORES A

>100%
INDICANDO QUE AS SUAS

RECEITAS ANUAIS NÃO SÃO
SUFICIENTES PARA COBRIR

A DÍVIDA ACUMULADA. 

DIMENSÃO 3
EFICÁCIA GOVERNAMENTAL

€
€

€

têm serviços municipais 
sustentáveis e boas práticas 
de fixação de preços.

praticam escolhas 
responsáveis do ponto de 
vista da sustentabilidade 
ambiental, mas que carecem 
de sustentabilidade financeira

revelam fracos níveis 
de sustentabilidade financeira 
e de utilização de recursos.

Este valor médio 
esconde importantes 
diferenças.

€

€

2121
22

195195
3

1 0951 095

92%
AUTARQUIAS

OS MUNICÍPIOS 
GASTAM EM MÉDIA, 

15€ 
POR HABITANTE

POR ANO EM SERVIÇOS 
NÃO-ECONÓMICOS.

3 AUTARQUIAS
Executaram 100%
dos compromissos iniciais

5 AUTARQUIAS
Taxas de execução 
inferiores a 50%

25 MUNICÍPIOS 
(8% DAS 308 AUTARQUIAS) 
AFECTARAM VALORES IGUAIS 
OU SUPERIORES A 50€ POR HABITANTE.
(Sendo que em três o peso destes serviços 
na execução orçamental é superior a 13%.)

41 MUNICÍPIOS
(13% DAS 308 AUTARQUIAS)
NÃO REGISTARAM QUALQUER GASTO 
NESTA RUBRICA NO ANO ANALISADO. 

50€

0€

DIMENSÃO 4
ACESSO E REGULAÇÃO
DO MERCADO

 MENOS DE 2 CONTRATOS
253 MUNICÍPIOS 60 MUNICÍPIOS

1 CONTRATO POR EMPRESA

A existência de vários actores 
empresariais locais reduz o 
risco de conluio e favoritismo. 

Estes números de contratos por empresa 
sugerem que existe uma dispersão 

substantiva dos contratos por vários 
actores empresariais locais. 

OS DADOS RECOLHIDOS PERMITEM ORGANIZAR OS MUNICÍPIOS 
EM TRÊS GRANDES GRUPOS: 

€ € €

€

62
CÂMARAS

115
CÂMARAS

96
CÂMARAS

207,86€

Em média 
as Câmaras Municipais 

cobram anualmente 207,86€ 
em impostos por 

munícipe.

2/3 dos municípios 
taxam os munícipes 
a níveis inferiores à 
média nacional. 

14 Câmaras, na região de 
Lisboa e Algarve, com 
excepção de Grândola – 
cobram mais de 500€ 
por pessoa por ano.

X 14 X 15

Todas estas Câmaras partilham duas 
características: população reduzida e 
ruralidade.

15 municípios cobram 
menos de 100€ por pessoa 
anualmente. (seis dos quais 
das Regiões Autónomas dos 
Açores e da Madeira.) 

500€ 207,86€ 100€

3030

€
€€

CONTRATO
AUTARQUIA

CONTRATO
CONCURSO
PÚBLICO

SINES FUNDÃO PALMELA VIDIGUEIRA 92%

80%
mais de

O número baixo de queixas 
pode ter a ver com o facto de os 
cidadãos considerarem que a 
queixa poderá resultar em 
represálias ou que dificilmente terá 
consequências para resolução do 
problema.

ÍNDICE 
DE QUALIDADE
DA GOVERNAÇÃO 
LOCAL


